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1.0 INTRODUÇÃO 

 

Este memorial tem a finalidade de descrever os elementos e processos de 

execução da infraestrutura viária da Rua Óleos da Boa Vista, em 

Serrania/MG. Tem como finalidade especificar os requisitos necessários 

para execução da estrutura viária projetada. 

 

Antes do inicio das atividades para execução da obra deverá ser colocado 

em local visível a Placa de Obra, com 3,0m de largura por 2,00m de altura, 

em chapa galvanizada e suporte em eucalipto autoclavado, contendo todas 

as informações a serem passadas pela Contratante.  

 

 

2.0 PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 

 

A determinação da espessura dos pavimentos construídos em pedra sempre 

foi uma questão essencialmente prática. A experiência em cada região, com 

suas características de solos e clima é que permite, de pois de mais de uma 

centena de anos em emprego sistemático desses pavimentos, que se 

estabeleça relações empíricas entre o tráfego, o tipo de solo do subleito e a 

espessura total do pavimento. O projeto aqui apresentado fora elaborado de 

acordo com as recomendações do Manual de Pavimentação do DNIT (2006), 

da Instrução de Serviço IS-211 (Projeto de Pavimentos Flexíveis) contida no 

Manual de Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Projetos 

Rodoviários do DNIT (2006). 
 

2.1 DIMENSIONAMENTO 

 

O pavimento é dimensionado em função da estimativa de tráfego, 

utilizado nos métodos de dimensionamento empregados (Número 

"N" de repetições do eixo simples padrão de rodas duplas de 8,2 t). 

 O número “N” equivalente de operações do eixo padrão de 8,2 t é 

um parâmetro que representa as solicitações das cargas sobre o 

pavimento durante um determinado período de projeto. Para o 

dimensionamento do pavimento considerou-se uma utilização de 

10 anos.  

O valor utilizado de N traz um tráfego característico de ruas que 

não prevê o tráfego fluentes de ônibus, mas podendo existir, 

ocasionalmente a passagem de caminhões ou ônibus em número 

não superior a 20 por dia na faixa de tráfego mais solicitada, 

caracterizado por um número "N" típico de 105 solicitações do eixo 

simples padrão (80 KN) para o período de projeto conforme 

mencionado acima de 10 anos. 



 
De acordo com o "Método de Dimensionamento MT-01.15", a 

espessura de cada camada do pavimento, é calculada em função 

do tráfego e do ISC do subleito, considerando: A espessura total do 

pavimento (Hx), por meio do ábaco abaixo em função do N e de 

ISC ou CBR da camada ser protegida por ele. Para o 

dimensionamento das camadas, utilizaremos o método do DNER, 

conforme manual do DNIT.  

Os materiais empregados nas camadas devem atender os 

requisitos mínimos exigidos na Norma, como: 

 Os materiais do subleito devem apresentar uma expansão, medida 

no ensaio CBR menor ou igual a 2% e um CBR≥2%. 

 O CBR para subleitos deverá ser maior ou igual a 2 %, sendo que 

no caso de valores inferiores a esses, deverá ser administrado 

reforço do subleito com matéria com ISC maior que 2%. 

Sendo assim fica adotado uma camada de 3,0cm de CBUQ, sendo 

a base de 20cm. 

 

2.2 ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS DE MATERIAIS E SERVIÇOS E 

OCORRÊNCIA DE MATERIAIS INSTALAÇÕES 

Sintetizam-se a seguir as especificações básicas de materiais e 

serviços a serem empregadas na execução dos pavimentos, bem 

como a localização das ocorrências de materiais/instalações 

indicadas. 

 

2.2.1 REGULARIZAÇÃO DO SUBLEITO 

2.2.1.1 Objetivo 

Regularizar o leito estradal, transversal e longitudinalmente, 

obedecendo às larguras e cotas constantes das notas de serviço 

de regularização de terraplenagem do projeto, compreendendo 

cortes ou aterros até 20 cm de espessura. 

2.2.1.2 Definição 

A regularização resume-se a corrigir algumas falhas da superfície 

terraplenada, pois, no final da terraplenagem, a superfície já deve 

apresentar bom acabamento. As operações devem compreender 

até 20 cm de espessura, onde o que exceder esta altura será 

considerado como terraplenagem. 

2.2.1.3 Equipamentos Necessários 

Para a execução da regularização, poderão ser utilizados os 

seguintes equipamentos: 



 
 • Motoniveladora pesada, com escarificador;  

• Carro-tanque distribuidor de água; 

 • Rolos compactadores dos tipos pé-de-carneiro, liso vibratório e 

pneumático;  

• Grade de discos, arados de discos e tratores de pneus; 

 • Pulvi-misturador 

 • Placas vibratórias, sapos mecânicos ou rolos compactadores de 

pequeno porte para a compactação; 

• Ferramentas manuais para a regularização, aeração e/ou 

umedecimento do material. 

 

 

2.2.1.4 Materiais 

Os materiais empregados na regularização do subleito serão os do 

próprio subleito. No caso de substituição ou adição de material, 

este deverá ser proveniente de ocorrências indicadas no projeto ou 

em laboratório (ensaios) no caso de restauração de pavimento 

existente, devendo satisfazer as seguintes exigências: 

 • Ter um diâmetro máximo de partícula igual ou inferior a 76 mm; 

 • Ter um índice de suporte Califórnia, determinado com a energia 

de compactação do método DNIT 172/2016-ME igual ou superior 

ao do material empregado no dimensionamento do pavimento, 

como representativo do trecho em causa; 

 • Ter expansão inferior a 2 %;  

• Eventual adição e homogeneização de cimento ou cal, em um 

percentual máximo de 3%, para se elevar o Índice de Suporte 

Califórnia. O ISC para subleitos em pavimentos urbanos deverá ser 

maior ou igual a 4 %, sendo que no caso de valores inferiores a 

esses, deverá ser administrado reforço do subleito com matéria 

com ISC maior que 4% ou adição de cal ou cimento conforme 

especificado. 

2.2.1.5 Execução 

A regularização do subleito deverá ser executada de acordo com 

os perfis transversais e longitudinais indicados no projeto e a 

compactação será realizada com o equipamento apropriado. Toda 

a vegetação e material orgânico, porventura existentes no leito da 

via, serão removidos previamente. Após a execução de cortes ou 



 
aterros, operações necessárias para atingir o greide de projeto 

(serviço este que ficara a cargo da CONTRATANTE), será 

realizado uma escarificação geral na profundidade de 20 cm, 

seguida de pulverização, umedecimento ou aeração, compactação 

e acabamento. 

A regularização deve ser executada prévia e isoladamente da 

construção de outra camada do pavimento. (DNIT 137/2010-ES). 

Não será permitida a execução dos serviços em dias de chuva. 

(DNIT 137/2010-ES). É responsabilidade da CONTRATADA a 

proteção dos serviços e materiais contra a ação destrutiva das 

águas pluviais, do tráfego e de outros agentes que possam 

danificá-los. (DNIT 137/2010-ES). No caso de cortes em rocha ou 

de material inservível para subleito, deverá ser executado o 

rebaixamento na profundidade estabelecida em projeto e 

substituição desse material. O grau de compactação deverá ser, no 

mínimo, 100% em relação à massa específica aparente seca 

máxima obtida no ensaio DNIT 164/2013-ME e o teor de umidade 

deverá ser a umidade ótima do ensaio citado 2 %. Quando se 

tratar de serviços de recomposição de valas de drenagem ou de 

execução de remendos em pavimentos já existentes, será admitido 

o uso de equipamentos de menor porte para a compactação do 

subleito, desde que a área da vala ou do remendo a ser trabalhado 

não permita o uso dos equipamentos usuais, a critério da 

FISCALIZAÇÃO. As camadas devem apresentar uma espessura 

máxima de 10 cm e as valas dever ser reaterradas em 

comprimentos, por segmento, de no máximo 10 m. Deverá também 

apresentar o grau de compactação, no mínimo, 100 % em relação 

à massa específica aparente seca máxima obtida no ensaio DNIT 

164/2013-ME e o teor de umidade deverá ser a ótima do ensaio 

citado 2 %. Esta especificação aplica-se também a situações em 

que não há possibilidade do emprego de equipamentos 

convencionais, em razão dos locais de acentuada declividade, 

espaços exíguos para operação dos mesmos e ainda pequenas 

áreas a serem trabalhadas, como os entornos de poços de visita, 

caixas de boca-de-lobo e outros eventuais obstáculos à operação 

de equipamento pesado. 

 

2.2.1.6 Critérios de Medição e Aceitação 

Os serviços considerados conformes devem ser medidos de 

acordo com as seguintes disposições gerais: 

 a) a regularização do subleito deve ser medida em metros 

quadrados, considerando a área efetivamente executada. Não 

devem ser motivos de medição em separado: mão-de-obra, 



 
materiais, transporte, equipamentos e encargos, devendo os 

mesmos ser incluídos na composição do preço unitário;  

b) no cálculo da área de regularização devem ser consideradas as 

larguras médias da plataforma obtidas no controle geométrico; 

 c) não devem ser considerados quantitativos de serviço superiores 

aos indicados no projeto; 

2.2.2 BASE 

2.2.2.1 Objetivo 

Camada de pavimentação destinada a resistir aos esforços 

verticais oriundos dos veículos, distribuindo os adequadamente à 

camada subjacente, executada sobre subleito ou reforço do 

subleito devidamente regularizado e compactado. 

2.2.2.2 Definição 

Base é a camada destinada a resistir aos esforços verticais 

oriundos do tráfego e distribuí-los, e consiste na utilização de 

materiais ou misturas, que ofereçam, após umedecimento e 

compactação, boas condições de estabilidade. 

2.2.2.3 Equipamentos Necessários 

São indicados os seguintes tipos de equipamentos para execução 

da base: 

• Motoniveladora pesada, com escarificador; 

 • Carro tanque distribuidor de água; 

 • Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso vibratório e 

pneumático; 

 • Grade de discos; 

 • Pulvi-misturador. Sendo inviável o uso de equipamento 

convencional, poderão ser utilizados os seguintes: placas 

vibratórias, sapos mecânicos ou rolos compactadores de pequeno 

porte para a compactação; 

 • Pá carregadeira; 

 • Arado de disco; 

 • Central de mistura 

 • Rolo vibratório portátil ou sapo mecânico; 

 

2.2.2.4 MATERIAIS 



 
Entende-se por brita de bica corrida, o produto total oriundo do 

britador primário ou secundário, o qual não é objeto de 

peneiramento e classificação, sendo transportado diretamente para 

estocagem ou aplicação em pista. São normalmente empregadas 

em vias de tráfego médio e baixo. Para os fins da presente 

especificação, não se exige que o material esteja isento de 

contaminação por solos residuais, sendo até mesmo desejável que 

haja frações argilosas presentes, de modo a proporcionar-lhe certa 

plasticidade (IP da ordem de 4 %). 

 

2.2.2.5 EXECUÇÃO 

Compreende as operações de espalhamento, pulverização, 

umedecimento ou secagem, compactação e acabamento dos 

materiais importados, realizadas na pista devidamente preparada 

na largura desejada, nas quantidades que permitam, após a 

compactação, atingir a espessura constante do projeto. Como a 

camada de base possui espessura final de 20 cm, ela deverá ser 

subdivididas em camadas parciais, sempre com espessura máxima 

de 10 cm, após a compactação.  

 

2.2.2.6 CONTROLE GEOMÉTRICO 

Após a execução da base, será realizada a relocação e o 

nivelamento do eixo e dos bordos, permitindo-se as seguintes 

tolerâncias: 

 • + 10 cm, para cada lado, quanto à largura de projeto da 

plataforma; 

 • Até 20% em excesso, para a flecha de abaulamento, não se 

tolerando falta;  

Na determinação serão utilizados pelo menos 9 valores de 

espessuras individuais X, obtidas por nivelamento do eixo de 20 

em 20 m antes e depois das operações de espalhamento e 

compactação. Existindo meios-fios, o nivelamento será feito no eixo 

e junto aos meios-fios. Não se tolerará nenhum valor individual de 

espessura fora do intervalo de 2 cm, em relação à espessura do 

projeto. No caso de se aceitar, dentro das tolerâncias 

estabelecidas, uma camada de base com espessura média inferior 

à do projeto, o revestimento será aumentado de uma espessura 

estruturalmente equivalente a diferença encontrada. No caso de 

aceitação de camada da base dentro das tolerâncias com 

espessura média superior à do projeto, a diferença não será 

deduzida da espessura do projeto da camada de revestimento. 



 
 

2.2.2.7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E ACEITAÇÃO 

A base deve ser medida em metros cúbicos, considerando o 

volume efetivamente executado. No cálculo dos volumes da base 

devem ser consideradas as larguras e espessuras médias da 

camada obtidas no controle geométrico; 

 

2.3 IMPRIMAÇÃO E PINTURA DE LIGAÇÃO 

 

2.3.1 DEFINIÇÃO 

A) Imprimação 

Consiste na aplicação de uma camada de material asfáltico, com 

ligante de baixa viscosidade, sobre a superfície de uma base 

concluída, antes da execução de um revestimento betuminoso 

qualquer, objetivando o aumento da coesão na superfície da base, 

através da penetração do material asfáltico, promovendo uma 

impermeabilização da base e também aderência entre a base e o 

revestimento. 

B) Pintura de ligação 

A pintura de ligação consiste na aplicação de uma camada de 

material asfáltico sobre a superfície de uma base ou de um 

pavimento, antes da execução de um revestimento betuminoso 

qualquer, objetivando promover a aderência entre este 

revestimento e a camada subjacente. 

2.3.2 EQUIPAMENTOS 

Para a varredura da superfície da base usam-se, de preferência, 

vassouras mecânicas rotativas, podendo, entretanto, ser manual 

esta operação, ou, a jato de ar comprimido. 

 A distribuição do ligante deverá ser efetuada por carros equipados 

com bomba reguladora de pressão e sistema completo de 

aquecimento, que permitam a aplicação do material betuminoso em 

quantidade uniforme. 

As barras de distribuição devem ser de tipo de circulação plena, 

com dispositivo que possibilite ajustamentos verticais e larguras 

variáveis de espalhamento do ligante. 

 Os carros distribuidores devem dispor de tacômetro, calibradores 

e termômetros, em locais de fácil observação e, ainda, de um 

espargidor manual para tratamento de pequenas superfícies e 

correções localizadas. 



 
 O depósito de material betuminoso, quando necessário, deve ser 

equipado com dispositivo que permita o aquecimento adequado e 

uniforme do conteúdo do recipiente. O depósito deve ter uma 

capacidade tal, que possa armazenar a quantidade de material 

betuminoso a ser aplicado em, pelo menos, um dia de trabalho. 

2.3.3 MATERIAIS 

Todos os materiais devem satisfazer às especificações em vigor 

conforme normatização DNIT. 

 

Imprimação 

Podem ser empregados asfaltos diluídos (tipo CM-30 e CM-70), 

escolhidos em função da textura do material de base. A taxa de 

aplicação é aquela que pode ser absorvida pela base em 48 horas, 

devendo ser determinada experimentalmente, no canteiro da obra. 

A taxa de aplicação varia de 0,8 a 1,6 l/m2, conforme o tipo e 

textura da base e do material betuminoso escolhido. 

 

Pintura de ligação 

Podem ser empregados os materiais betuminosos seguintes:  

• Emulsões asfálticas, tipo RR-1C, RR-2C, RM-1C, RM-2C e RL-

1C, diluídas com água na razão de 1:1; 

 • Asfalto diluído CR-70, exceto para bases absorventes ou 

betuminosas, com taxa de aplicação em torno de 0,5 l / m2. 

 

2.3.4 EXECUÇÃO 

É competência da FISCALIZAÇÃO autorizar ou não a execução da 

pintura de ligação nos casos onde tenha havido trânsito sobre a 

superfície imprimada, ou, ainda, tenha sido a imprimação recoberta 

com areia, pó-de-pedra etc. Todo equipamento, antes do início da 

execução da obra, deverá ser examinado pela FISCALIZAÇÃO, 

devendo estar de acordo com esta especificação para ser dada a 

ordem para o início do serviço. Após a perfeita conformação 

geométrica da base, será realizada a varredura da sua superfície, 

de modo a eliminar o pó e o material solto existentes. Aplica-se, a 

seguir, o material betuminoso adequado, na quantidade certa e de 

maneira mais uniforme. O material betuminoso não deve ser 

distribuído quando a temperatura ambiente estiver abaixo de 10C, 

ou em dias de chuva, ou ainda, quando esta estiver iminente. A 

temperatura de aplicação do material betuminoso deverá ser fixada 



 
para cada tipo de ligante, em função da relação temperatura-

viscosidade. Deverá ser escolhida a temperatura que proporcione 

a melhor viscosidade para espalhamento. As faixas de 

viscosidades recomendadas para espalhamento são: 

 • Para asfaltos diluídos: de 20 a 60 segundos, Saybolt-Furol;  

• Para emulsões asfálticas: de 25 a 100 segundos, Saybolt-Furol. 

Deve-se evitar a formação de poças de ligantes na superfície da 

base. Caso isto aconteça, o excesso de ligantes deve ser removido 

para não danificar o revestimento a ser colocado. A fim de evitar a 

superposição, ou excesso, nos pontos inicial e final das aplicações, 

devem-se colocar faixas de papel transversalmente na pista, de 

modo que o início e o término da aplicação do material betuminoso 

situem-se sobre essas faixas, as quais serão, a seguir, retiradas. 

Qualquer falha na aplicação do material betuminoso deve ser, 

imediatamente, corrigida. Quando da utilização de distribuidores 

manuais (canetas ou similar), a uniformidade dependerá 

essencialmente da experiência do operador da mangueira. 

 

2.3.4.1 Imprimação 

Deve-se imprimar a pista inteira em um mesmo turno de trabalho e 

deixá-la, sempre que possível, fechada ao trânsito. Quando isto 

não for possível, trabalhar-se-á em meia pista fazendo-se a 

imprimação da adjacente, assim que à primeira for permitida a 

abertura ao trânsito. O tempo de exposição da base imprimada ao 

trânsito será condicionado pelo comportamento da primeira, não 

devendo ultrapassar a 30 dias. Na ocasião da aplicação do material 

betuminoso, a base deve se encontrar levemente úmida para o uso 

do CM-30 e para o CM-70 a superfície deve se encontrar seca. 

 

2.3.4.1 Pintura de Ligação 

Antes da aplicação do material betuminoso, no caso de bases de 

solo-cimento ou concreto magro, a superfície da base deve ser 

irrigada, a fim de saturar os vazios existentes, não se admitindo 

excesso de água sobre a superfície. Quando o ligante betuminoso 

utilizado for emulsão asfáltica diluída, recomenda-se que a mistura 

(água – emulsão) seja preparada no mesmo turno de trabalho; 

deve-se evitar o estoque da mesma por prazo superior a 12 horas. 

 

 

 



 
 

2.4 CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 

 

2.4.1 DEFINIÇÃO 

Concreto betuminoso usinado a quente é o revestimento flexível 

resultante da mistura a quente, em usina apropriada, de agregado 

mineral graduado, material de enchimento (filler) e material 

betuminoso, espalhado e comprimido a quente sobre a superfície 

imprimada e/ou pintada. 

2.4.2 EQUIPAMENTOS 

Acabadora  

O equipamento para espalhamento e acabamento deverá ser 

constituído de pavimentadoras automotrizes, capazes de espalhar 

e conformar a mistura no alinhamento, cotas e abaulamento 

requeridos. As acabadoras deverão ser equipadas com parafusos 

sem fim, para colocar a mistura exatamente nas faixas, e possuir 

dispositivos rápidos e eficientes de direção, além de marchas para 

a frente e para trás. As acabadoras deverão ser equipadas com 

alisadores e dispositivos para aquecimento dos mesmos, à 

temperatura requerida, para colocação da mistura sem 

irregularidades 

Equipamento para a compressão 

O equipamento para compressão será constituído por rolo 

pneumático e rolo metálico liso, tipo Tanden, ou outro equipamento 

aprovado pela FISCALIZAÇÃO. Os rolos compressores, tipo 

Tanden, devem ter uma carga de 8 a 12 t. Os rolos pneumáticos 

auto-propulsores devem ser dotados de pneus que permitam a 

calibragem de 35 a 120 libras por polegada quadrada. O 

equipamento em operação deve ser suficiente para comprimir a 

mistura à densidade requerida, enquanto está se encontrar em 

condições de trabalhabilidade. 

Caminhões para Transporte da Mistura 

Os caminhões, tipos basculantes, para o transporte do concreto 

betuminoso, deverão ter caçambas metálicas robustas, limpas e 

lisas, ligeiramente lubrificadas com água e sabão, óleo cru fino, 

óleo parafínico, ou solução de cal, de modo a evitar a aderência de 

mistura às chapas. 

 

 



 
 

2.4.3 MATERIAIS 

Cimentos Asfálticos de Petróleo (CAP) são produtos básicos 

provenientes da destilação do petróleo bruto. São semissólidos à 

temperatura ambiente, de modo que exigem aquecimento para 

serem manuseados e aplicados. Exigem também o aquecimento 

dos agregados com os quais vão ser misturados. Apresentam 

propriedades aglutinantes e impermeabilizantes, possui 

características de flexibilidade, durabilidade e alta resistência à 

ação da maioria dos ácidos, sais e álcalis. Os cimentos asfálticos 

classificam-se de acordo com a sua consistência, que é medida 

pelo ensaio de penetração, nas seguintes categorias de resistência 

à penetração, de acordo com a Resolução nº 19 de 11/07/2005 da 

Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis: 

 • CAP-30/45; 

 • CAP-50/70;  

• CAP-85/100. 

 Podem ser modificados pela associação com polímeros para se 

obter maior durabilidade e redução da suscetibilidade térmica do 

produto. Comumente é necessário o emprego de “dope” para a 

correção da acidez do agregado e melhoria da adesividade do 

ligante ao agregado. 

Agregado graúdo 

O agregado graúdo é constituído de pedra britada, escória britada, 

seixo rolado com pelo menos uma face britada, ou outro material 

indicado nas especificações complementares e previamente 

aprovado pela FISCALIZAÇÃO, e deve obedecer às seguintes 

condições: 

 • Ser predominantemente de rocha Gnaisse;  

• Fragmentos duráveis, sãos, de superfície rugosa e forma angular; 

 • Inexistência de torrões de argila, matéria orgânica e substâncias 

nocivas;  

• Abrasão “Los Angeles” inferior a 50 %;  

• Ter boa adesividade com o asfalto utilizado, atendendo a norma 

DNER-ME 078/94; 

• Não ter, em excesso, pedras lamelares alongadas, a fim de não 

prejudicar a trabalhabilidade da mistura e a inalterabilidade da 



 
granulometria, limitando-se assim o índice de lamelaridade inferior 

a 35 %; 

 • Índice de forma superior a 0,5 (DNER-ME 086/94); 

 • No caso de emprego de escória, esta deve ter uma massa 

específica aparente igual ou superior a 1100 kg/m3. 

Agregado miúdo 

O agregado miúdo pode ser constituído de areia, pó de pedra ou 

mistura de ambos. Suas partículas individuais deverão ser 

resistentes, apresentar moderada angulosidade, livres de torrões 

de argila e de substâncias nocivas. Deve apresentar equivalente de 

areia igual ou superior a 55 % (DNER-ME 054/97). 

Material de enchimento (Filler) 

Quando da aplicação deve estar seco e isento de grumos, e deve 

ser constituído por materiais minerais finamente divididos, tais 

como cimento Portland, cal extinta, pós-calcários, cinza volante, 

etc; de acordo com a Norma DNER-EM 367/97. 

 

 

2.4.4 EXECUÇÃO 

A temperatura de aplicação do cimento asfáltico deve ser 

determinada para cada tipo de ligante, em função da relação 

temperatura-viscosidade. A temperatura conveniente é aquela na 

qual o asfalto apresenta uma viscosidade, situada dentro da faixa 

de 75 a 150 segundos, Saybolt-Furol. Entretanto, não devem ser 

efetuadas misturas a temperaturas inferiores a 107 C e nem 

superiores a 177 C. Os agregados devem ser aquecidos a 

temperatura de 10 C a 15 C, acima da temperatura do ligante 

betuminoso. Recomenda-se obedecer aos limites toleráveis de 

temperatura de compactação de 150 °C a 165 °C, ± 5 °C (ligante 

50/70). Caso a temperatura não atenda essa faixa de trabalho, a 

mistura deverá ser descartada, em local adequado e com 



 
acompanhamento da FISCALIZAÇÃO. O concreto betuminoso 

deverá ser transportado da usina ao ponto de aplicação, nos 

veículos basculantes e quando necessário, para que a mistura seja 

colocada na pista à temperatura especificada, cada carregamento 

deverá ser coberto com lona ou material similar, para proteger a 

mistura com total segurança. As misturas de concreto betuminoso 

devem ser distribuídas somente através de máquinas acabadoras 

e quando a temperatura ambiente se encontrar acima de 10 C e 

com tempo não chuvoso. Caso ocorram irregularidades na 

superfície da camada, as mesmas deverão ser sanadas pela 

adição manual de concreto betuminoso, sendo esse espalhamento 

efetuado por meio de ancinhos e rodos metálicos. Imediatamente 

após a distribuição do concreto betuminoso, tem início a rolagem. 

Como norma geral, a temperatura de rolagem é a mais elevada que 

a mistura betuminosa possa suportar, sendo recomendável, aquela 

na qual o ligante apresenta uma viscosidade SayboltFurol, de 140 

 15 segundos, para o cimento asfáltico. Caso sejam empregados 

rolos de pneus, de pressão variável, inicia-se a rolagem com baixa 

pressão (60 lb/ pol 2), aumenta-se em progressão aritmética, à 

medida que a mistura betuminosa suporte pressões mais elevadas. 

A pressão dos pneus deve variar a intervalos periódicos (60, 80, 

100, 120 lb/pol 2), adequando um conveniente número de 

passadas, de forma a obter o grau de compactação especificado. 

A compressão será iniciada pelos bordos, longitudinalmente, 

continuando em direção ao eixo da pista. Nas curvas, de acordo 

com a superelevação, a compressão deve começar sempre do 

ponto mais baixo para o mais alto. Cada passada do rolo deverá 

ser recoberta pela seguinte, de, pelo menos, a metade da largura 

anterior. Em qualquer caso, a operação de rolagem perdurará até 

o momento em que seja atingida a compactação especificada.  

Durante a rolagem não serão permitidas mudanças de direção e 

inversões bruscas de marchas, nem estacionamento do 

equipamento sobre o revestimento recém compactado. As rodas 

do rolo deverão ser umedecidas adequadamente, de modo a evitar 

a aderência da mistura. 

 Os revestimentos recém acabados deverão ser mantidos sem 

trânsito, até o seu completo resfriamento. Quaisquer danos 

decorrentes da abertura ao trânsito sem a devida autorização 

prévia, aplicação incorreta, aplicação em tempo chuvoso ou 

qualquer situação da não autorização da aplicação pela 

FISCALIZAÇÃO, deverão ser removidos e refeitos. 

 

 



 
 

3.0 DRENAGEM E ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

Antes do início das obras de pavimentação, é imperativo que todos os 

sistemas de drenagem e esgotamento sanitário estejam completamente 

finalizados. A conclusão destes serviços é de suma importância para garantir 

a eficiência e durabilidade da pavimentação, além de evitar possíveis danos 

futuros causados por infiltrações ou acúmulo de água. 

A responsabilidade pela execução dos serviços de drenagem e esgotamento 

sanitário recai sobre a Prefeitura Municipal de Serrania. Esta etapa deve ser 

realizada com a devida antecedência e conforme as normas técnicas 

vigentes, assegurando que todos os procedimentos estejam em 

conformidade com os padrões de qualidade exigidos. 

A Prefeitura Municipal de Serrania compromete-se a supervisionar e 

coordenar os trabalhos, garantindo que sejam concluídos dentro do 

cronograma estabelecido, de modo a não comprometer o andamento das 

obras de pavimentação subsequentes. 

 

4.0 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

 

O Projeto de Sinalização Horizontal consistiu na determinação dos seguintes 

dispositivos (pinturas a serem feitas no pavimento): 

• Linha Simples Continua – LFO-01; 

• Linha Simples Seccionada – LFO-02; 

• Faixa de Travessia de Pedestres. 

 

 

4.1 LINHA SIMPLES CONTINUA – LFO-01 

É a linha de divisão de fluxos opostos aplicada sobre o eixo da pista de 

rolamento com o objetivo de delimitar o espaço reservado para a circulação 

de cada um dos fluxos de veículos e regulamentar a proibição de 

ultrapassagem, nos dois sentidos de circulação. 

A largura mínima recomendada para a LFO-1 é de 10 cm. 



 

 

 

4.2 LINHA SIMPLES SECCIONADA – LFO-02 

 

A LFO-2 divide fluxos opostos de circulação, delimitando o espaço disponível 

para cada sentido e indicando os trechos em que a ultrapassagem e os 

deslocamentos laterais são permitidos. Cor amarela.  

Pode ser utilizada em toda a extensão ou em trechos de vias de sentido duplo 

de circulação. Utiliza-se esta linha em situações, tais como: vias urbanas 

com velocidade regulamentada superior a 40 km/h; vias urbanas, em que a 

fluidez e a segurança do trânsito estejam comprometidas em função do 

volume de veículos; rodovias, independentemente da largura, do número de 

faixas, da velocidade ou do volume de veículos. 

 É aplicada sobre o eixo da pista de rolamento, ou deslocada quando estudos 

de engenharia indiquem a necessidade. 

 

 

 



 
4.3 FAIXA DE TRAVESSIA DE PEDESTRE – FDP 

 

A FTP delimita a área destinada à travessia de pedestres e 

regulamenta a prioridade de passagem dos mesmos em relação aos 

veículos, nos casos previstos pelo CTB. Cor branca. FTP-1: A largura 

(l) das linhas varia de 0,30 m a 0,40 m e a distância (d) entre elas de 

0,30 m a 0,80 m. A extensão mínima das linhas é de 3,00 m, podendo 

variar em função do volume de pedestres e da visibilidade, sendo 

recomendada 4,00 m. 
 

 

 

 

5.0 CONCLUSÃO 

O executor do projeto deverá procurar de maneira integral atender 

a todos os requisitos deste memorial descritivo em conjunto com 

as plantas de projeto e todas as normas e regulamentos nele 

disposto para a execução das obras. Todo projeto e obra devem 

estar em conformidade com as ARTs e os demais documentos que 

servirão de parâmetros para execução das obras, ajustes poderão 

ocorrer em campo quando da locação da obra. 

 

Serrania, 09 de julho de 2024 
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